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CONCORRÊNCIA Nº 7/2011
A Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, n° 3.100, nesta Capital, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 12.738, publicada no Diário Oficial do Município de 2 de fevereiro de 2011, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as seguintes características:

MODALIDADE: Concorrência.

TIPO: Menor preço.

OBJETO: Concessão de uso de espaço destinado a restaurante e lanchonete, de acordo com as especificações constantes do ANEXO I.
ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 18:00 horas do dia 29/8/2011.
ABERTURA DOS ENVELOPES DE Nº 1: dia 30/8/2011, às 9:00 horas.
Esta licitação obedecerá à Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações subseqüentes, à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e às seguintes normas:

1 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1.1 ­ Poderá participar da presente Concorrência a empresa apta ao cumprimento do objeto licitado, conforme especificado no ANEXO I, que atenda aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

1.2 ­ Não poderá participar desta Concorrência a empresa que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a) tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal;

b) tenha sido punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a CMBH;
c) esteja sob regime de recuperação judicial, falência ou insolvência civil;

d) em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

1.2.1 - A observância das vedações deste subitem é de inteira responsabilidade da empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

1.3 - A licitante deverá entregar 2 (dois) envelopes numerados, opacos e fechados, contendo, o de nº 1, os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e, o de nº 2, a PROPOSTA COMERCIAL, ambos identificados com o número desta Concorrência, a denominação social e o endereço da sede da licitante.

1.4 - A entrega dos envelopes referidos no subitem anterior deverá ser feita até as 18:00 horas do dia 29/8/2011, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, telefone 3555-1249.

1.5 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 1.1 a 1.4 implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE da licitação.

1.6 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, deverá indicar sua condição de ME ou EPP por meio de declaração emitida pela própria licitante, a ser entregue quando do credenciamento ou inserida no envelope de nº 1 relativo aos documentos para habilitação, conforme modelo constante do ANEXO VII.

1.7 - A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
1.8 - A apresentação dos envelopes pela licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação pertinente.

2 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

(Envelope de nº 1)

2.1 - Documento para habilitação jurídica:

a) prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2) no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;
a.3) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

2.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 2.1 deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

2.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

2.2.1 - Na hipótese da licitante não conseguir obter algum dos documentos a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” deste subitem, por estar isenta de inscrição junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, deverá essa sua condição de isenta ser comprovada por meio de documento oficial expedido pela autoridade fazendária respectiva.

2.3 - Documentos para comprovação da qualificação econômico-financeira:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório do Distribuidor da Justiça da sede da licitante, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para a abertura do envelope de nº 1;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

2.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na alínea “a” do subitem 2.3.
2.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso devem apresentar o balanço de abertura.
2.3.3 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, mas, para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos.
2.3.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

2.3.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento, todos com o devido registro na Junta Comercial ou órgão equivalente.
2.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a) LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) SG             =            _______________ ATIVO TOTAL __________________

                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

c) LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                     PASSIVO CIRCULANTE

2.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 2.3.6 deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.
2.4 - Documentos para comprovação da qualificação técnica:
a) comprovação, pela licitante, de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o completo e adequado cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação, inclusive do espaço a ser disponibilizado pela CMBH para a implantação do restaurante e da lanchonete, a ser feita por meio de termo de vistoria fornecido pela CMBH (ANEXO V). Para fornecimento desse comprovante, a vistoria deverá ser marcada previamente pela empresa junto à Divisão de Gestão Administrativa, com o Sr. Marco Antônio Arruda, no horário de 9:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas dos dias úteis, pelo telefone 3555-1141; 

b) nome do Nutricionista que responderá como responsável técnico pela prestação do serviço, com a comprovação do número de seu registro profissional em Conselho Regional de Nutricionistas. 

2.5 - Documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

a) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo constante do ANEXO II deste Edital.
2.6 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital, deverão ser apresentados sob uma das seguintes formas:

a) originais;

b) cópias autenticadas em cartório;

c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório, para autenticação pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes de nº 1;
d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e) certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.

2.7 - A documentação solicitada neste Edital deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

2.8 - Todos os documentos exigidos neste Edital deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes.

2.8.1 - Caso o documento não especifique o prazo de validade, considerar-se-á como tal o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição. 

2.8.2 - Se qualquer documento tiver seu prazo de validade expirado entre a data final de entrega dos envelopes, definida no subitem 1.4 deste Edital, e a data de abertura dos envelopes de nº 1, a Comissão Permanente de Licitação promoverá diligência, abrindo prazo de 2 (dois) dias úteis para que a licitante apresente novo documento válido.

2.9 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

2.10 - A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal.

2.11 - A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento de exigência prevista nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

2.12 - Os documentos de habilitação deverão, preferencialmente, estar numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste Edital. 

2.13 - Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

3 - PROPOSTA COMERCIAL

(Envelope de nº 2)

3.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO III, com indicação da denominação social e do nº do CNPJ da licitante;

b) conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

c) cotar, em moeda corrente e com no máximo duas casas decimais, o preço, para o usuário externo, do quilo da refeição, de uma unidade de prato feito, do quilo do churrasco e o preço unitário de cada uma das sete variedades de salgados, calculando, ainda, a média aritmética simples dos preços destes últimos;
d) indicar o prazo de validade da proposta;

e) estar assinada;

f) não conter emendas, rasuras ou entrelinhas.

3.2 - O prazo de validade da proposta comercial deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.

3.2.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, a contagem do prazo de validade das propostas será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

3.2.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por, no máximo, igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

3.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas no ANEXO I, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 3.2.

3.3.1 - Ressalvam-se da vedação deste subitem as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes, que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO III.

3.4 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para sua inclusão nos preços, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo.

3.5 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e III, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.

3.6 - Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente conferidos e, em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados apurados pela operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos.

3.6.1 - Havendo divergência entre valor unitário e valor total, prevalecerá o valor unitário. Havendo divergência entre valor numérico e valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

4 - REUNIÕES DA COMISSÃO

4.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas, a se realizarem nas seguintes datas:

a) a de abertura dos envelopes de nº 1, às 9:00 horas do dia 30/8/2011;

b) a de abertura dos envelopes de nº 2, em data e hora a serem marcadas.

4.2 - As reuniões da Comissão serão realizadas no Plenário Paulo Portugal, podendo ser alterado o local, mediante afixação de aviso na entrada desse plenário.

5 - REPRESENTANTE DA LICITANTE

5.1 - A licitante poderá fazer-se representar nas reuniões da Comissão por quem possa por ela assinar, nos termos do ato de sua constituição social atualizada, ou por qualquer pessoa devidamente credenciada.

5.2 - O credenciamento de que trata o subitem anterior somente poderá ser outorgado por quem possa assinar pela licitante, nos termos do ato de sua constituição social atualizada e conforme o modelo descrito no ANEXO IV.

5.3 - Somente as pessoas referidas no subitem 5.1 poderão examinar a documentação e manifestar-se no curso das reuniões.

6 - CURSO DAS REUNIÕES

6.1 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o atendimento às exigências dos subitens 1.1 a 1.4, após o que os rubricarão.

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição de representante das licitantes, conforme as exigências do item 5, mediante a análise do respectivo documento e do ato de constituição social.

6.3 - Os representantes das licitantes serão convidados a rubricar os envelopes.

6.4 - Os membros da Comissão Permanente de Licitação e os representantes das licitantes rubricarão os documentos constantes dos envelopes de nº 1, após o que procederá a Comissão ao julgamento da fase de habilitação.

6.5 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do Município, após o que se iniciará o prazo de recurso.

6.6 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 em reunião previamente marcada.

6.7 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na 1ª (primeira) reunião, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura da proposta comercial. 

6.8 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 6.7 à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame. 

6.9 - Aberta a reunião referida no subitem 6.6, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes das licitantes a verificar se os envelopes estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 6.4 e 6.5.

6.10 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à qual será acrescentada qualquer observação, pertinente, solicitada por representante das licitantes.

6.11 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes que queiram fazê-lo.

7 - DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES

Os envelopes de nos 1 e 2 da empresa declarada como não participante desta licitação, nos termos do subitem 1.5, bem como o envelope de nº 2 da licitante inabilitada, somente serão devolvidos depois de vencido o prazo de recurso ou denegado este, salvo se o respectivo representante renunciar, por escrito, ao direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante recibo.

8 - RECURSO

8.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

8.2 - O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão, devendo ser protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

8.3 - O Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da CMBH, para efetivo julgamento.

9 - DILIGÊNCIA

A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão promover qualquer diligência que se fizer necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

10 - COMUNICAÇÃO

Toda comunicação às licitantes, até a homologação do certame e adjudicação do objeto, será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município e divulgada no site www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”. 
11 - JULGAMENTO FINAL
11.1 - Para julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração o menor preço, a ser representado pela maior Nota Preço, a qual será calculada de acordo com os critérios de julgamento constantes do ANEXO VI e apurada pela média aritmética ponderada entre a Nota Refeição (NR), Nota Prato Feito (NPF), Nota Churrasco (NC) e Nota Salgados (NS).

11.2 - As propostas comerciais serão classificadas por ordem decrescente de Nota Preço, ou seja, será declarada vencedora do certame a licitante que obtiver a maior Nota Preço.
11.3 - A média aritmética ponderada será calculada conforme demonstrado no ANEXO VI, observando-se os seguintes pesos:

a) para o preço do quilo da refeição → peso 5 (cinco);

b) para o preço do prato feito → peso 1 (um);  
c) para o preço do quilo do churrasco → peso 2 (dois);

d) para a média aritmética simples dos preços das sete variedades mínimas de salgados → peso 2 (dois).
11.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes com igual Nota Preço, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 2 ou em reunião convocada para esse fim.

11.5 - A Comissão Permanente de Licitação poderá desclassificar as propostas que cotarem preços inexeqüíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, conforme pesquisa específica.

11.6 - No julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

12 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme previsto no item 11.

13 - REGRAS PARA CONTRATAÇÃO

13.1 - Homologada a licitação, a CMBH convocará a licitante vencedora para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe ser aplicada as penalidades legais cabíveis, com possibilidade, ainda, da cobrança de multa compensatória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre a quantia equivalente a 1.000 (mil) vezes o preço ofertado para o quilograma da refeição.

13.2 - O instrumento de Contrato será lavrado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, de acordo com a minuta constante do ANEXO VIII.

13.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no Contrato, poderá a CMBH aplicar à CONCESSIONÁRIA as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis.

13.3.1 - O Contrato definirá valor de multa a ser aplicada no caso de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades legalmente admissíveis.

13.4 - A Câmara Municipal de Belo Horizonte reserva-se o direito de não receber o serviço ofertado em desacordo com o previsto neste Edital, podendo cancelar a contratação e aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93.

14 - ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS

14.1 - As dúvidas relativas à especificação do objeto deste ato convocatório poderão ser dirimidas pelas licitantes, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1141, com o Sr. Marco Antônio Arruda, da Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, sala A-123, no horário de 9:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas dos dias úteis, até a data prevista para a entrega dos envelopes.

14.2 - As demais dúvidas poderão ser esclarecidas junto à Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

15- PREÇOS E PAGAMENTO
15.1 - Os produtos constantes do modelo para apresentação da proposta comercial (ANEXO III) possuem os seguintes valores estimados, apurados em pesquisas de preços no mercado:

Refeição: R$19,60 o quilo;

Prato feito: R$6,73 a unidade;

Churrasco: R$28,38 o quilo;

Kibe: R$1,75 a unidade;
Esfirra de carne: R$1,75 a unidade;
Coxinha de frango: R$1,75 a unidade;
Empada de frango: R$1,83 a unidade;
Pão de queijo: R$1,25 a unidade;
Enrolado de presunto e muçarela: R$1,75 a unidade;
Pastel frito: R$0,98 a unidade.

15.2 - Pela concessão de uso objeto deste Edital, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), a ser reajustada anualmente com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, a contar do início de vigência do Contrato, valor este que deverá ser depositado em conta bancária a ser indicada pela CMBH, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao mês vencido.

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS

Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações subseqüentes e da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Belo Horizonte, 18 de julho de 2011.
CRISTIANO RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I DO EDITAL
- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO -
1 - OBJETO: 

Concessão de uso de espaço destinado a restaurante e lanchonete, para prestação de serviço de preparo e fornecimento de refeições e lanches nas dependências do edifício-sede da CMBH.

2 - PREPARO E FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES:
2.1 - No horário de 11:00 às 14:30 horas dos dias úteis deverão ser fornecidas:

• refeição no sistema de comida a quilo;

• refeição no sistema de prato feito;

• carne assada em churrasqueira a gás, no sistema de quilo.
2.2 - A refeição no sistema de comida a quilo, com o cardápio variando dia-a-dia, deverá ser oferecida com, no mínimo:

• arroz;

• feijão;

• 10 (dez) variedades de pratos frios (saladas), dos quais 2 (dois) devem ser de verduras cruas;


• 2 (duas) variedades de carnes, obedecendo ao disposto no subitem 2.2.1;
• 5 (cinco) variedades de guarnições, das quais 2 (duas) devem ser de legumes refogados ou ensopados (excetuando-se, neste caso, as variações de arroz e feijão);

• 1 (uma) variedade de verdura refogada;

• 3 (três) variedades de frutas sem casca.

2.2.1 - Para as carnes do sistema de comida a quilo, deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• Deverão ser servidos:

- um tipo de carne branca diariamente e

- bife, no mínimo, 2 (duas) vezes por semana. O bife de carne bovina ou suína deverá ser de alcatra, contrafilé, lombo ou pernil.

• Não será admitido, neste tipo de prato, composto de carne industrializado (do tipo hambúrguer ou salsicha).

2.2.2 - Para o sistema de comida a quilo exemplificamos os seguintes tipos de guarnições: massas em geral, suflês, purês, legumes refogados, fritos ou ensopados, sopas, variações de ovos, farofas, tortas, bolinhos, cremes, etc.

2.3 - A refeição no sistema de prato feito deverá ser oferecida observando-se as seguintes características:


• variará dia-a-dia, no mínimo, dentro de cada semana;

• deverá possuir um peso total mínimo de 700 g;


• deverá conter, no mínimo:




- arroz;




- feijão;




- salada;




- verdura;

- guarnição e




- carne, esta com peso mínimo de 100 g.
2.4 - A carne assada em churrasqueira a gás deverá ser oferecida observando-se as seguintes características mínimas:

• fornecimento de, no mínimo, as seguintes variedades: lombo, alcatra, frango e linguiça calabresa;
• fornecimento a ser feito de modo contínuo durante o prazo de vigência contratual, devendo ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRIA no momento da efetivação da demanda;

2.4.1 - A instalação da churrasqueira a gás, a ser feita por conta da CONCESSIONÁRIA, ficará condicionada à prévia aquiescência da CMBH.
2.4.2 - Além da instalação, a CONCESSIONÁRIA arcará integralmente com todos os ônus relacionados à aquisição e manutenção da churrasqueira.

2.4.3 - O fornecimento de carne assada não exime a CONCESSIONÁRIA das obrigações mínimas estabelecidas no Contrato, inclusive no que se refere a preços e a cardápios.
2.4.4 - O gás necessário ao preparo tanto do churrasco quanto de todos os demais alimentos será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
3 - PREPARO E FORNECIMENTO DE LANCHES:

3.1 - No horário de 7:30 às 19:00 horas dos dias úteis deverão ser preparados e fornecidos lanches com, no mínimo:


• 7 (sete) variedades de salgados;


• 6 (seis) variedades de sanduíches;


• 4 (quatro) variedades de sucos naturais;


• 3 (três) variedades de vitaminas de frutas e


• 2 (duas) variedades de frutas in-natura. 

3.2 - Para os salgados deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 7 (sete) variedades mínimas de salgados, dos quais 4 (quatro), no mínimo, deverão ser assados, a serem fornecidos em pratos ou sacos descartáveis, conforme solicitado, e com os seguintes pesos aproximados, para os quais será admitida uma variação de até 5 % (cinco por cento) para mais ou para menos:


- kibe → 90 g;


- esfirra de carne → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- coxinha de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- empada de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- pão de queijo → 60 g;

- enrolado de presunto e muçarela → 90 g, sendo 30 g de recheio;

- pastel frito → 50 g, com, no mínimo, 2 (dois) recheios diferentes. No caso de preços diferenciados de acordo com o recheio, o preço a ser considerado, para fins de ordenação da proposta, será o maior ofertado.

• O pastel frito a ser ofertado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser feito em, no mínimo, dois horários diferentes, sendo um pela manhã e outro à tarde.

3.3 - Para os sanduíches deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 4 (quatro) variedades mínimas de sanduíches, a serem fornecidos em sacos plásticos descartáveis:


- misto quente (com presunto e muçarela);


- cheese burger;


- cheese egg burger;


- hambúrguer.

• 2 (duas) variedades mínimas de sanduíches do tipo “natural”, a serem fornecidos em sacos plásticos descartáveis.

3.4 - Para os sucos deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 4 (quatro) variedades mínimas de sucos naturais, a serem servidos em copo descartável de 300 ml e com tampa também descartável:

- laranja e limão (feitos na hora);
- demais sucos feitos com polpa de frutas ou na hora.

3.5 - Para as vitaminas deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 3 (três) variedades mínimas de vitaminas de frutas, a serem preparadas na hora, com leite ou com laranja, e servidas em copo descartável de 300 ml e com tampa também descartável.

3.6 - Para as frutas deverá ser observada a seguinte exigência mínima:


• 2 (duas) variedades de frutas in-natura.

3.7 - No horário de 7:30 às 19:00 horas dos dias úteis deverão ser servidos ainda, no mínimo:


• refrigerantes;


• picolés;


• sorvetes;


• balas;


• chocolates;


• refresco natural de frutas;

• leite e


• café.

3.8 - Não será permitida, em hipótese alguma, a venda de cigarros pela CONCESSIONÁRIA.

3.9 - A venda de bebidas alcoólicas somente será permitida nas hipóteses previstas no subitem 10.2 deste Anexo.

4 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
4.1 - Os alimentos servidos na “comida a quilo” devem ser identificados e ter seus respectivos valores calóricos informados em tabela afixada próxima ao balcão.

4.2 - A reposição de alimentos no sistema de “comida a quilo” deverá ser preparada na cozinha, em vasilhame a ser exposto no buffet.

4.3 - As refeições nos sistemas de “comida a quilo” e de “prato feito” deverão ser servidas, ainda, em embalagem para viagem (descartável). O valor da embalagem poderá ser cobrado à parte pela CONCESSIONÁRIA.

4.4 - Vasilhame plástico somente poderá ser utilizado no interior da cozinha e para alimentos frios.

4.5 - Não será permitido o preparo de sanduíches e o uso de grelhas pela CONCESSIONÁRIA na área da lanchonete. Para tanto, dever-se-á utilizar a área da cozinha. 

4.6 - A CONCESSIONÁRIA apresentará à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, até o 15° dia de cada mês, cardápio balanceado para o sistema de comida a quilo, referente ao mês subseqüente, elaborado e assinado por Nutricionista habilitado. O cardápio, que estará sujeito à aprovação por parte da CMBH, deverá respeitar os valores nutricionais mínimos recomendados pelo Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.6.1 - O Nutricionista deverá se responsabilizar, ainda, pela fiscalização da observância aos cardápios por ele elaborados.

4.6.2 - Pelo menos 2 (duas) vezes por semana, o Nutricionista deverá comparecer às dependências do restaurante por um período mínimo de 1 (uma) hora em cada vez, quando verificará, in loco, as condições técnicas de armazenamento, preparo, serviço, exposição dos alimentos, reutilização de óleo e outros itens.

4.6.3 - O Nutricionista deverá fazer, em livro próprio, registros das condições observadas, para fins de conferência por parte da CMBH. O profissional será responsável por todas as informações colocadas no relatório. Cópia dessas informações deverá ser repassada à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH.
4.7 - A variação dos cardápios deverá ser feita de modo a não alterar os preços das refeições.

4.8 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários:

- açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese, molho rosé, etc., que deverão ser industrializados e conservados de forma adequada;
- açucareiros, galheteiros com azeite, shoyo e molho inglês, paliteiros e porta guardanapos. 

4.9 - A CONCESSIONÁRIA deverá oferecer cardápios de mesa ou afixados em placas, quadros ou totens, em locais visíveis e com informações sobre os itens comercializados de refeição e lanches e os respectivos preços.
4.10 - A CONCESSIONÁRIA, desde que respeite as condições mínimas estabelecidas neste Anexo, poderá oferecer outras alternativas quanto a refeições e lanches, sem prejuízo de restrições impostas neste instrumento.
4.11 - As mesas deverão ser forradas com toalhas de tecido, preferencialmente brancas, sob toalha de papel descartável.
4.11.1 - As toalhas de tecido deverão estar limpas, sem manchas e em perfeito estado.

4.11.2 - As toalhas de papel descartável deverão ser substituídas diariamente.

4.12 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, em quantidade suficiente (um para cada 10 mesas), garçons qualificados para recolher os vasilhames, atender às mesas e mantê-las limpas.

4.13 - Os vasilhames recolhidos das mesas deverão ser manipulados em local próprio e reservado.

4.14 - Os pratos de porcelana, os copos de vidro, os talheres de aço inoxidável e os utensílios de cozinha deverão ser disponibilizados em quantidade suficiente para atender à demanda dos clientes da CONCESSIONÁRIA. Os talheres deverão ser disponibilizados em embalagens plásticas individualizadas.
4.15 - Os pratos (que não poderão ser de vidro, mas sim de porcelana), os copos e demais vasilhames deverão ser substituídos quando apresentarem fissuras, bordas danificadas ou qualquer outra deterioração resultante do uso.

4.16 - O pessoal da CONCESSIONÁRIA trabalhará uniformizado, observando-se os seguintes aspectos:


• Todos:



- uso de calçados fechados e impermeáveis e



- uniforme de cor clara, inclusive com o uso de gorro.


• Encarregados do manuseio direto de alimentos:



- uso de luvas e de máscaras. 

• Encarregados da higienização de pratos, panelas e talheres:



- uso dos equipamentos de proteção individual necessários.

4.17 - Os uniformes utilizados pelo pessoal da CONCESSIONÁRIA, e a serem fornecidos por esta, deverão estar limpos, em perfeito estado de conservação e serem trocados, no mínimo, diariamente. Deverão ser diferenciados os de preparo de alimentos dos de serviço e utilizados exclusivamente dentro de sua área de atuação, conforme Resolução própria da ANVISA.

5 - INSTALAÇÕES FÍSICAS E EQUIPAMENTOS:

5.1 - A CONCESSIONÁRIA, para a execução do objeto, ocupará as seguintes áreas:

a- uma área com, aproximadamente, 141,7 m², chamada de: lanchonete, cozinha, despensa, serviço, depósito e vestiário;
b- uma área aproximada de 110 m², chamada de restaurante, e mais, aproximadamente, 20 mesas e 80 cadeiras, no horário de 10:30 às 15:00 horas dos dias úteis, após o qual estarão sujeitas à utilização a critério da CMBH;
c- uma área aproximada de 19,10 m², chamada de “churrascaria”, onde funcionará a churrasqueira a gás.  
5.2 - A área citada na letra “c” do item 5.1 deverá ser utilizada observando-se os seguintes critérios:
a- o local poderá ser utilizado pela CONCESSIONÁRIA no horário de 9:30 às 15:30 horas dos dias úteis;

b- o local, após a sua utilização, deverá ser entregue à CMBH totalmente limpo e com o piso livre de gorduras;

c- todo utensílio utilizado no local deverá ser guardado fora do recinto, em um dos espaços disponibilizados para a CONCESSIONÁRIA e citados nas letras “a” e “b” do subitem 5.1;
d- fora do horário de 9:30 às 15:30 horas dos dias úteis, a CMBH poderá utilizar o espaço da churrascaria para outros fins, entretanto, a churrasqueira, equipamento de propriedade da CONCESSIONÁRIA, será de uso exclusivo desta última. 
5.3 - A CMBH poderá designar outra área para o funcionamento do restaurante, assegurados, no mínimo, os tamanhos previstos no subitem 5.1.

5.4 - Quaisquer adaptações nas instalações físicas referidas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 deste Anexo dependerão de prévia autorização da CMBH e correrão às expensas da CONCESSIONÁRIA.
5.5 - A CONCESSIONÁRIA deverá instalar, por sua conta, sem quaisquer ônus para a CMBH, na área da churrascaria anexa ao restaurante, uma churrasqueira com as seguintes características: churrasqueira a gás, dotada de rodízios giratórios na parte inferior para facilitar o deslocamento horizontal, com duas galerias e capacidade total para 9 (nove) espetos. Construída em estrutura tubular de aço 1010/1020 e totalmente revestida em chapas de aço inoxidável, confinando o isolamento térmico. Queimadores em infravermelho de potência aproximada de 2.250 Kcal. Bandeja para água também em inox, com facilidade de deslizamento. Motor com potência igual a ¼ HP, 110 e 220 V, para propiciar o giro dos espetos. Engrenagens em ferro fundido fixadas em estrutura de aço maciço, com embuchamento em bronze. Espetos em aço inoxidável e cabos de madeira, totalizando 9 (nove) peças. Registros setorizados de controle do acendimento. Dimensões máximas da churrasqueira: (75 x 148 x 77) cm. A  churrasqueira deverá estar acompanhada de mesa lateral de apoio em aço inoxidável, para a deposição dos espetos.
5.6 - Correrão ainda por conta da CONCESSIONÁRIA todos os ajustes acaso necessários ao pleno funcionamento do restaurante e da lanchonete, tais como:

• adaptação da coifa;
• adaptação do coletor de gorduras;
• adaptação e instalação de balcões;
• adaptação para o fornecimento de gás;
• instalação de fogões;


• instalação de freezers;


• instalação de equipamentos e


• outros.
5.7 - A colocação de placas, letreiros, cartazes ou equipamentos na área externa do restaurante e da lanchonete somente poderá ser feita com prévia autorização da CMBH.

5.8 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas fornecidas pela CMBH, devendo mantê-las em perfeito estado de funcionamento.

5.9 - Ao término do Contrato, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita à conferência das instalações físicas para verificação das condições que lhe foram entregues pela CMBH. Caso sejam encontrados danos ou avarias, a CONCESSIONÁRIA deverá promover os reparos necessários, sob pena de aplicação de penalidades.

6 - PREÇOS:

6.1 - Para os usuários internos (que tenham qualquer tipo de vínculo com a CMBH), deverá ser concedido pela CONCESSIONÁRIA, na execução do contrato, desconto de 15% (quinze por cento) sobre os preços da proposta comercial. 
6.2 - À exceção da observação do subitem 6.1 supra, não poderá haver preço diferenciado no sistema de comida a quilo, exceto para pratos servidos apenas com porção de carnes ou com mais de 2 (dois) pedaços de carnes, que poderão ser cobrados em valor 30% superior ao preço normal.
6.3 - Os preços das refeições, dos lanches e do churrasco constantes da proposta comercial poderão ser reajustados com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, contada a partir do início de vigência do Contrato. 

7 - NORMAS DE SAÚDE, LIMPEZA E HIGIENE:

7.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá observar as normas recomendáveis de saúde, limpeza e higiene especificadas abaixo:


- armazenamento de alimentos no freezer, em embalagem apropriada;

- utilização de lixeiras com tampa e pedal, bem como de sacos de lixo adequados ao acondicionamento de resíduos orgânicos;

- acondicionamento e transporte do lixo gerado até os depósitos específicos;


- pisos limpos e secos;

- utilização de sabão e toalhas descartáveis nos banheiros para uso dos empregados;

- armazenamento de alimentos e produtos de limpeza de forma adequada;

- existência de rotinas de procedimentos para higienização de alimentos, utensílios e equipamentos, afixadas em local visível;


- existência de rotinas de procedimentos para higienização de instalações e


- existência de rotinas de procedimentos para entrada e saída de alimentos.

7.2 - Será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

- limpeza diária da área externa (área de carga e descarga), inclusive com pintura da parede, quando assim o for solicitado pela CMBH, bem como a conservação das paredes de tijolos laminados;

- limpeza da chaminé da coifa, de forma a evitar danos às paredes internas e externas, pisos e guarda-corpos metálicos da CMBH;

- pintura das áreas destinadas à implantação dos serviços;


- limpeza e conservação dos pisos;

- limpeza e conservação das instalações sanitárias da área de cozinha (bancadas e divisórias em mármore, louças, metais e demais acessórios);

- retirada e limpeza de forro paraline instalado sobre a área do restaurante e da lanchonete, o que deverá ser feito com a supervisão de um representante da CMBH;


- conservação de instalações elétricas (tomadas e interruptores);

- conservação e limpeza das cubas de aço inoxidável, torneiras, registros e bancadas em granito;


- conservação e limpeza do revestimento das paredes;


- limpeza das canaletas de esgoto sanitário e de ralos;


- limpeza semanal das caixas de gordura.

7.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar, no mínimo, dedetização semestral das áreas destinadas à implantação dos serviços, o que deverá ser comunicado à CMBH com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
8 - CONCESSÃO DE USO:

8.1 - Pela concessão de uso objeto do Edital, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), a ser corrigida anualmente com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, a contar do início de vigência do Contrato.
8.2 - O valor a que refere o subitem 8.1 deverá ser depositado em conta bancária a ser indicada pela CMBH, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao mês vencido.

8.3 - A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do início de vigência do contrato, para a implantação do serviço, o que será comprovado mediante termo circunstanciado lavrado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, área responsável pelo acompanhamento e supervisão do mesmo. O valor do aluguel deverá ser pago pela CONCESSIONÁRIA a partir do dia da implantação do serviço. 

9 - FISCALIZAÇÃO:

9.1 - A CMBH poderá realizar reuniões periódicas com vistas à avaliação do serviço prestado, sendo obrigatória a presença do representante da CONCESSIONÁRIA e do Nutricionista responsável pelo cardápio, sempre que convocados para este fim com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.

9.2 - A CONCESSIONÁRIA se sujeitará à fiscalização da CMBH, através de sua Divisão de Gestão Administrativa, com o auxílio de uma Comissão composta por pelo menos 3 (três) servidores, relativamente à utilização das áreas e às condições de prestação dos serviços.

9.3 - A CONCESSIONÁRIA se sujeitará à realização, por parte de empresa a ser contratada pela CMBH, de análises qualitativas dos alimentos, utensílios e equipamentos utilizados, e ainda de suas condições higiênico-sanitárias.

9.4 - A CMBH poderá realizar, periodicamente, através de sua Comissão de Fiscalização do Restaurante, pesquisa de satisfação com o objetivo de avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONCESSIONÁRIA. O resultado da pesquisa poderá, a critério da CMBH, servir de parâmetro para renovação contratual e ainda para aplicação das penalidades cabíveis.
10 - OBSERVAÇÕES ADICIONAIS:

10.1 - A CONCESSIONÁRIA poderá funcionar eventualmente fora dos dias e horários definidos neste Anexo, desde que haja prévia autorização da CMBH.     

10.2 - A comercialização de bebidas alcoólicas depende de prévia autorização escrita da CMBH, que somente a permitirá em caráter excepcional e em ocasiões especiais, tais como em jantares e eventos comemorativos, desde que aconteçam em horários e dias não coincidentes com os das atividades parlamentares e sem prejuízo para os serviços da Secretaria da Câmara.

10.3 - É expressamente proibida a industrialização de alimentos para fornecimento externo.
10.4 - A CONCESSIONÁRIA terá direito, sem ônus para esta, a um ramal telefônico para comunicação interna, de propriedade da CMBH.

10.5 - Toda perda de produtos na execução do Contrato constitui risco do negócio, sendo de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive o prejuízo decorrente de falta de energia elétrica. 

10.6 - As dependências internas do restaurante poderão ser visitadas pelos clientes, devendo a CONCESSIONÁRIA disponibilizar aventais e toucas, além de sabão anti-séptico e toalhas descartáveis para a higienização das mãos.

10.7 - Cartaz em local visível no restaurante convidará os clientes à visita.

10.8 - O balcão de self-service deverá ser dotado de rodinhas para facilitar o seu deslocamento para áreas próximas, tendo em vista que a área do restaurante é frequentemente utilizada para eventos promovidos pela CMBH ou por seus vereadores. 
10.8.1 - Para as características restantes do balcão de self-service deverão ser observadas as normas técnicas e higiênico-sanitárias recomendáveis, devendo possuir, inclusive, vidro curvo salivador como mecanismo protetor dos alimentos.
10.9 - O serviço a ser prestado possui, em relação aos produtos especificados no modelo para apresentação da proposta comercial, os seguintes quantitativos aproximados:

● Consumo diário de refeição no sistema de comida a quilo: 150 quilos; 
● Consumo diário de prato feito: 20 unidades;

● Consumo diário de carne de churrasco: 30 quilos;

● Consumo diário de salgados:

 - kibe: 15 unidades;

 - esfirra de carne: 25 unidades;

 - coxinha de frango: 30 unidades;

 - empada de frango: 35 unidades;

 - pão-de-queijo: 120 unidades;

 - enrolado de presunto e muçarela: 30 unidades;

 - pastel frito: 30 unidades.
10.10 - Os quantitativos indicados no subitem 10.9 são apenas informativos e foram apurados com a atual CONCESSIONÁRIA, não se responsabilizando a CMBH pela manutenção desses patamares de consumo.  

ANEXO II DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES -
DECLARAÇÃO

(modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002)

CONCORRÊNCIA Nº 7/2011.

A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) __________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de _____________ de 2011.

___________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

OBS: Identificar o signatário.

ANEXO III DO EDITAL
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL -
CONCORRÊNCIA Nº 7/2011
OBJETO: Concessão de uso de espaço destinado a restaurante e lanchonete, para prestação de serviço de preparo e fornecimento de refeições e lanches.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _________________________________
CNPJ: _________________________________________

Apresenta a licitante proposta comercial para o item único abaixo:

	SUBITEM
	UNIDADE
	PREÇO DE VENDA PARA O USUÁRIO EXTERNO
(R$)
	MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES DOS PREÇOS DOS SALGADOS

(R$)

	Refeição 
	Quilo
	
	

	Prato feito 
	Unidade
	
	

	Churrasco
	Quilo
	
	

	S

A

L

G

A

D

O

S
	Kibe
	Unidade
	
	

	
	Esfirra de carne
	Unidade
	
	

	
	Coxinha de frango
	Unidade
	
	

	
	Empada de frango
	Unidade
	
	

	
	Pão de queijo
	Unidade
	
	

	
	Enrolado de presunto e muçarela
	Unidade
	
	

	
	Pastel frito
	Unidade
	
	


OBSERVAÇÕES:

1) - Considerar no cálculo da medida aritmética simples das sete variedades de salgados o máximo de 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais, sem arredondamento.  
2) - O serviço ofertado obedece a todas as condições estabelecidas no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 7/2011, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _______ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes)

Belo Horizonte, ______ de _______________ de 2011.

_____________________________________________

                               Nome e assinatura

ANEXO IV DO EDITAL
- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO -
CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador do documento de identidade nº _______________________________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 7/2011, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2011.




_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

Obs.: Identificar o signatário.
ANEXO V DO EDITAL
- TERMO DE VISTORIA -
TERMO DE VISTORIA

Declaro, para fins de instrução da CONCORRÊNCIA Nº 7/2011, que a empresa _____________________________________________ compareceu, nesta data, à Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH, para visita técnica, onde lhe foram apresentadas todas as informações e condições locais para o completo e adequado cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

Na oportunidade, a empresa supramencionada visitou, também, o espaço a ser disponibilizado pela CMBH para a implantação do restaurante e da lanchonete.
Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2011.




_________________________________________________

DIVISÃO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

ANEXO VI DO EDITAL
- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS -
A proposta comercial de cada licitante será julgada observando-se os critérios a seguir definidos:
I - NOTA REFEIÇÃO (NR):
A Nota Refeição (NR) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NR =
	menor preço para o quilo da refeição apresentado dentre as licitantes
	

	
	preço proposto pela licitante para

 o quilo da refeição
	


Serão consideradas apenas duas casas decimais em NR, desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

II - NOTA PRATO FEITO (NPF):

A Nota Prato Feito (NPF) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NPF =
	menor preço para o prato feito apresentado dentre as licitantes
	

	
	preço proposto pela licitante para o prato feito
	


Serão consideradas apenas duas casas decimais em NPF, desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

III - NOTA CHURRASCO (NC):

A Nota Churrasco (NC) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NC =
	menor preço para o quilo do churrasco apresentado dentre as licitantes
	

	
	preço proposto pela licitante para

 o quilo do churrasco
	


Serão consideradas apenas duas casas decimais em NC, desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

IV - NOTA SALGADOS (NS):

A Nota Salgados (NS) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NS =
	menor média aritmética simples para as sete variedades de salgados apresentada dentre as licitantes
	

	
	média aritmética simples para as sete variedades de salgados proposta pela licitante
	


Serão consideradas apenas duas casas decimais em NS, desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

V - NOTA PREÇO (NP):

Será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Preço (NP), apurada pela utilização da seguinte fórmula:

NP = (NR x 5) + (NPF x 1) + (NC x 2)  + (NS x 2)
10
Onde: NP é a Nota Preço da licitante;

NR é a Nota Refeição da licitante;

5 é o peso da Nota Refeição;

NPF é a Nota Prato Feito da licitante;

1 é o peso da Nota Prato Feito;
NC é a Nota Churrasco da licitante;

2 é o peso da Nota Churrasco;
NS é a Nota Salgados da licitante;

2 é o peso da Nota Salgados;
10 é a soma dos pesos.
A Nota Preço (NP) terá tantas casas decimais quantas forem obtidas da aplicação da operação aritmética acima, não se admitindo arredondamento.

	ANEXO VII DO EDITAL

- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP -


DECLARAÇÃO

A empresa _________________________________________________, CNPJ nº __________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), conforme previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste mesmo artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.

Belo Horizonte, _____ de ______________de 2011.

___________________________________________

Nome e assinatura de representante da licitante

OBS.: Identificar o signatário.

ANEXO VIII DO EDITAL
- MINUTA DE CONTRATO -
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO DESTINADO A RESTAURANTE E LANCHONETE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PREPARO E FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E LANCHES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA ______________________________________.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Av. dos Andradas, nº 3.100, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, com sede nesta Capital, na Rua ____________, nº ____, Bairro __________, neste ato representada por ____________, doravante designada CONCESSIONÁRIA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 7/2011 e observados os preceitos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO DESTINADO A RESTAURANTE E LANCHONETE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PREPARO E FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E LANCHES, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO
É objeto do presente Contrato a concessão de uso de espaço destinado a restaurante e lanchonete para prestação de serviço de preparo e fornecimento de refeições e lanches nas dependências do edifício-sede da CMBH, conforme especificado no Anexo Único deste Contrato.
2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas em seu Anexo Único e também no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 7/2011.
3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
3.1 - Para os subitens refeição, prato feito, churrasco, kibe, esfirra de carne, coxinha de frango, empada de frango, pão de queijo, enrolado de presunto e muçarela e pastel frito, a CONCESSIONÁRIA praticará para seus usuários externos (sem qualquer tipo de vínculo com a CMBH) os preços indicados no quadro de preços constante do Anexo Único deste Contrato.

3.1.1 - Na execução do Contrato, deverá a CONCESSIONÁRIA conceder desconto de 15% (quinze por cento) para os usuários internos (que tenham qualquer tipo de vínculo com a CMBH), especificamente sobre os itens e preços descritos no quadro de preços do Anexo Único deste Contrato.
3.2 - Pela concessão de uso objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), a qual deverá ser depositada em conta bancária a ser indicada pela CMBH, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao mês vencido. 

3.2.1 - O valor do aluguel deverá ser pago pela CONCESSIONÁRIA a partir do dia da implantação do serviço, o que será atestado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH. 

4 - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
4.1 - Os preços mencionados no subitem 3.1 poderão ser reajustados anualmente, com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, contada a partir do início de vigência do Contrato, respeitado, sempre, o princípio constitucional e legal do reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
4.2 - A importância mencionada no subitem 3.2 será reajustada anualmente, com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, contada a partir do início de vigência do Contrato, respeitado, sempre, o princípio constitucional e legal do reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

5 - DURAÇÃO DO CONTRATO

5.1 - Este Contrato terá a duração de 1 (um) ano, com início em ____/____/2011 e término em ____/____/2012, podendo ser prorrogado nos termos da lei.

5.2 - A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do início de vigência do Contrato, para a implantação do serviço, o que será comprovado mediante termo circunstanciado lavrado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH. 

6 - FISCALIZAÇÃO

6.1 - Deverão ser assegurados à CMBH amplos poderes para fiscalizar e acompanhar o serviço prestado, bem como o direito de obter os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONCESSIONÁRIA fornecer relatórios e informações que lhe forem solicitados.
6.1.1 - Para a fiscalização, contará a CMBH com o auxílio de uma Comissão composta por pelo menos 3 (três) servidores, relativamente à utilização das áreas e às condições de prestação do serviço.

6.2 - A ação fiscalizadora da CMBH não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, inclusive a terceiros.

7 - RESPONSABILIDADES

7.1 - A CONCESSIONÁRIA, neste ato, assume a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o serviço por ela prestado venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

7.2 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à CONTRATANTE os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

7.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 7.2, a CONCESSIONÁRIA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

7.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do serviço previsto no Anexo Único, sendo obrigada a refazer, a qualquer tempo, serviço prestado que apresente qualquer tipo de defeito.

7.4 - A CONCESSIONÁRIA será obrigada a manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.

8 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
8.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

8.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a - inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b ­ declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONCESSIONÁRIA, no curso da execução deste Contrato;

c - injustificada baixa na qualidade do serviço prestado, a juízo da CMBH.

8.3 - Resolve-se o Contrato:

a - pelo decurso de seu prazo de vigência;

b - pelo integral cumprimento de seu objeto;

c - pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro.

9 - MULTA

9.1 - Ocorrendo o descumprimento de quaisquer das obrigações estipuladas neste Contrato, ficará a CONCESSIONÁRIA sujeita à multa diária de 0,2% (dois décimos por cento) sobre a quantia equivalente a 1.000 (mil) vezes o preço do quilo da refeição, para cada tipo de infração cometida, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral contratual.

9.2 - Para os fins do subitem 9.1, entende-se por tipo de infração o descumprimento a obrigação prevista em cada um dos itens, subitens ou letras deste Contrato e de seu Anexo Único.

10 - ADITAMENTO

Este Contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de Termo Aditivo.

11 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente Contrato a CONCORRÊNCIA Nº 7/2011, bem como a documentação e a proposta comercial da CONCESSIONÁRIA, no que estas não conflitarem com aquele.

12 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.

13 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ___ de ______________ de 2011.

CMBH__________________________________
Vereador LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da CMBH

CONCESSIONÁRIA________________________________

ANEXO ÚNICO DO CONTRATO

- QUADRO DE PREÇOS, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO -
QUADRO DE PREÇOS PARA OS USUÁRIOS EXTERNOS:
ITEM ÚNICO:
	SUBITEM
	UNIDADE
	PREÇO DE VENDA PARA O USUÁRIO EXTERNO
(R$)

	Refeição 
	Quilo
	

	Prato feito 
	Unidade
	

	Churrasco
	Quilo
	

	S

A

L

G

A

D

O

S
	Kibe
	Unidade
	

	
	Esfirra de carne
	Unidade
	

	
	Coxinha de frango
	Unidade
	

	
	Empada de frango
	Unidade
	

	
	Pão de queijo
	Unidade
	

	
	Enrolado de presunto e muçarela
	Unidade
	

	
	Pastel frito
	Unidade
	


ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

1 - OBJETO: 

Concessão de uso de espaço destinado a restaurante e lanchonete, para prestação de serviço de preparo e fornecimento de refeições e lanches nas dependências do edifício-sede da CMBH.

2 - PREPARO E FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES:
2.1 - No horário de 11:00 às 14:30 horas dos dias úteis deverão ser fornecidas:

• refeição no sistema de comida a quilo;

• refeição no sistema de prato feito;

• carne assada em churrasqueira a gás, no sistema de quilo.
2.2 - A refeição no sistema de comida a quilo, com o cardápio variando dia-a-dia, deverá ser oferecida com, no mínimo:

• arroz;

• feijão;

• 10 (dez) variedades de pratos frios (saladas), dos quais 2 (dois) devem ser de verduras cruas;


• 2 (duas) variedades de carnes, obedecendo ao disposto no subitem 2.2.1;
• 5 (cinco) variedades de guarnições, das quais 2 (duas) devem ser de legumes refogados ou ensopados (excetuando-se, neste caso, as variações de arroz e feijão);

• 1 (uma) variedade de verdura refogada;

• 3 (três) variedades de frutas sem casca.

2.2.1 - Para as carnes do sistema de comida a quilo, deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• Deverão ser servidos:

- um tipo de carne branca diariamente e

- bife, no mínimo, 2 (duas) vezes por semana. O bife de carne bovina ou suína deverá ser de alcatra, contrafilé, lombo ou pernil.

• Não será admitido, neste tipo de prato, composto de carne industrializado (do tipo hambúrguer ou salsicha).

2.2.2 - Para o sistema de comida a quilo exemplificamos os seguintes tipos de guarnições: massas em geral, suflês, purês, legumes refogados, fritos ou ensopados, sopas, variações de ovos, farofas, tortas, bolinhos, cremes, etc.

2.3 - A refeição no sistema de prato feito deverá ser oferecida observando-se as seguintes características:


• variará dia-a-dia, no mínimo, dentro de cada semana;

• deverá possuir um peso total mínimo de 700 g;


• deverá conter, no mínimo:




- arroz;




- feijão;




- salada;




- verdura;

- guarnição e




- carne, esta com peso mínimo de 100 g.
2.4 - A carne assada em churrasqueira a gás deverá ser oferecida observando-se as seguintes características mínimas:

• fornecimento de, no mínimo, as seguintes variedades: lombo, alcatra, frango e linguiça calabresa;

• fornecimento a ser feito de modo contínuo durante o prazo de vigência contratual, devendo ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRIA no momento da efetivação da demanda;

2.4.1 - A instalação da churrasqueira a gás, a ser feita por conta da CONCESSIONÁRIA, ficará condicionada à prévia aquiescência da CMBH.
2.4.2 - Além da instalação, a CONCESSIONÁRIA arcará integralmente com todos os ônus relacionados à aquisição e manutenção da churrasqueira.

2.4.3 - O fornecimento de carne assada não exime a CONCESSIONÁRIA das obrigações mínimas estabelecidas no Contrato, inclusive no que se refere a preços e a cardápios.
2.4.4 - O gás necessário ao preparo tanto do churrasco quanto de todos os demais alimentos será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
3 - PREPARO E FORNECIMENTO DE LANCHES:

3.1 - No horário de 7:30 às 19:00 horas dos dias úteis deverão ser preparados e fornecidos lanches com, no mínimo:


• 7 (sete) variedades de salgados;


• 6 (seis) variedades de sanduíches;


• 4 (quatro) variedades de sucos naturais;


• 3 (três) variedades de vitaminas de frutas e


• 2 (duas) variedades de frutas in-natura. 

3.2 - Para os salgados deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 7 (sete) variedades mínimas de salgados, dos quais 4 (quatro), no mínimo, deverão ser assados, a serem fornecidos em pratos ou sacos descartáveis, conforme solicitado, e com os seguintes pesos aproximados, para os quais será admitida uma variação de até 5 % (cinco por cento) para mais ou para menos:


- kibe → 90 g;


- esfirra de carne → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- coxinha de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- empada de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;


- pão de queijo → 60 g;

- enrolado de presunto e muçarela → 90 g, sendo 30 g de recheio;

- pastel frito → 50 g, com, no mínimo, 2 (dois) recheios diferentes. No caso de preços diferenciados de acordo com o recheio, o preço a ser considerado, para fins de ordenação da proposta, será o maior ofertado.

• O pastel frito a ser ofertado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser feito em, no mínimo, dois horários diferentes, sendo um pela manhã e outro à tarde.

3.3 - Para os sanduíches deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 4 (quatro) variedades mínimas de sanduíches, a serem fornecidos em sacos plásticos descartáveis:


- misto quente (com presunto e muçarela);


- cheese burger;


- cheese egg burger;


- hambúrguer.

• 2 (duas) variedades mínimas de sanduíches do tipo “natural”, a serem fornecidos em sacos plásticos descartáveis.

3.4 - Para os sucos deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 4 (quatro) variedades mínimas de sucos naturais, a serem servidos em copo descartável de 300 ml e com tampa também descartável:

- laranja e limão (feitos na hora);
- demais sucos feitos com polpa de frutas ou na hora.

3.5 - Para as vitaminas deverão ser observadas as seguintes exigências mínimas:

• 3 (três) variedades mínimas de vitaminas de frutas, a serem preparadas na hora, com leite ou com laranja, e servidas em copo descartável de 300 ml e com tampa também descartável.

3.6 - Para as frutas deverá ser observada a seguinte exigência mínima:


• 2 (duas) variedades de frutas in-natura.

3.7 - No horário de 7:30 às 19:00 horas dos dias úteis deverão ser servidos ainda, no mínimo:


• refrigerantes;


• picolés;


• sorvetes;


• balas;


• chocolates;


• refresco natural de frutas;

• leite e


• café.

3.8 - Não será permitida, em hipótese alguma, a venda de cigarros pela CONCESSIONÁRIA.

3.9 - A venda de bebidas alcoólicas somente será permitida nas hipóteses previstas no subitem 10.2 deste Anexo.

4 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
4.1 - Os alimentos servidos na “comida a quilo” devem ser identificados e ter seus respectivos valores calóricos informados em tabela afixada próxima ao balcão.

4.2 - A reposição de alimentos no sistema de “comida a quilo” deverá ser preparada na cozinha, em vasilhame a ser exposto no buffet.

4.3 - As refeições nos sistemas de “comida a quilo” e de “prato feito” deverão ser servidas, ainda, em embalagem para viagem (descartável). O valor da embalagem poderá ser cobrado à parte pela CONCESSIONÁRIA.

4.4 - Vasilhame plástico somente poderá ser utilizado no interior da cozinha e para alimentos frios.

4.5 - Não será permitido o preparo de sanduíches e o uso de grelhas pela CONCESSIONÁRIA na área da lanchonete. Para tanto, dever-se-á utilizar a área da cozinha. 

4.6 - A CONCESSIONÁRIA apresentará à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, até o 15° dia de cada mês, cardápio balanceado para o sistema de comida a quilo, referente ao mês subseqüente, elaborado e assinado por Nutricionista habilitado. O cardápio, que estará sujeito à aprovação por parte da CMBH, deverá respeitar os valores nutricionais mínimos recomendados pelo Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.6.1 - O Nutricionista deverá se responsabilizar, ainda, pela fiscalização da observância aos cardápios por ele elaborados.

4.6.2 - Pelo menos 2 (duas) vezes por semana, o Nutricionista deverá comparecer às dependências do restaurante por um período mínimo de 1 (uma) hora em cada vez, quando verificará, in loco, as condições técnicas de armazenamento, preparo, serviço, exposição dos alimentos, reutilização de óleo e outros itens.

4.6.3 - O Nutricionista deverá fazer, em livro próprio, registros das condições observadas, para fins de conferência por parte da CMBH. O profissional será responsável por todas as informações colocadas no relatório. Cópia dessas informações deverá ser repassada à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH.
4.7 - A variação dos cardápios deverá ser feita de modo a não alterar os preços das refeições.

4.8 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários:

- açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese, molho rosé, etc., que deverão ser industrializados e conservados de forma adequada;
- açucareiros, galheteiros com azeite, shoyo e molho inglês, paliteiros e porta guardanapos. 

4.9 - A CONCESSIONÁRIA deverá oferecer cardápios de mesa ou afixados em placas, quadros ou totens, em locais visíveis e com informações sobre os itens comercializados de refeição e lanches e os respectivos preços.
4.10 - A CONCESSIONÁRIA, desde que respeite as condições mínimas estabelecidas neste Anexo, poderá oferecer outras alternativas quanto a refeições e lanches, sem prejuízo de restrições impostas neste instrumento.
4.11 - As mesas deverão ser forradas com toalhas de tecido, preferencialmente brancas, sob toalha de papel descartável.

4.11.1 - As toalhas de tecido deverão estar limpas, sem manchas e em perfeito estado.

4.11.2 - As toalhas de papel descartável deverão ser substituídas diariamente.

4.12 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, em quantidade suficiente (um para cada 10 mesas), garçons qualificados para recolher os vasilhames, atender às mesas e mantê-las limpas.

4.13 - Os vasilhames recolhidos das mesas deverão ser manipulados em local próprio e reservado.

4.14 - Os pratos de porcelana, os copos de vidro, os talheres de aço inoxidável e os utensílios de cozinha deverão ser disponibilizados em quantidade suficiente para atender à demanda dos clientes da CONCESSIONÁRIA. Os talheres deverão ser disponibilizados em embalagens plásticas individualizadas.
4.15 - Os pratos (que não poderão ser de vidro, mas sim de porcelana), os copos e demais vasilhames deverão ser substituídos quando apresentarem fissuras, bordas danificadas ou qualquer outra deterioração resultante do uso.

4.16 - O pessoal da CONCESSIONÁRIA trabalhará uniformizado, observando-se os seguintes aspectos:


• Todos:



- uso de calçados fechados e impermeáveis e



- uniforme de cor clara, inclusive com o uso de gorro.


• Encarregados do manuseio direto de alimentos:



- uso de luvas e de máscaras. 

• Encarregados da higienização de pratos, panelas e talheres:



- uso dos equipamentos de proteção individual necessários.

4.17 - Os uniformes utilizados pelo pessoal da CONCESSIONÁRIA, e a serem fornecidos por esta, deverão estar limpos, em perfeito estado de conservação e serem trocados, no mínimo, diariamente. Deverão ser diferenciados os de preparo de alimentos dos de serviço e utilizados exclusivamente dentro de sua área de atuação, conforme Resolução própria da ANVISA.

5 - INSTALAÇÕES FÍSICAS E EQUIPAMENTOS:

5.1 - A CONCESSIONÁRIA, para a execução do objeto, ocupará as seguintes áreas:

a- uma área com, aproximadamente, 141,7 m², chamada de: lanchonete, cozinha, despensa, serviço, depósito e vestiário;

b- uma área aproximada de 110 m², chamada de restaurante, e mais, aproximadamente, 20 mesas e 80 cadeiras, no horário de 10:30 às 15:00 horas dos dias úteis, após o qual estarão sujeitas à utilização a critério da CMBH;

c- uma área aproximada de 19,10 m², chamada de “churrascaria”, onde funcionará a churrasqueira a gás.  
5.2 - A área citada na letra “c” do item 5.1 deverá ser utilizada observando-se os seguintes critérios:
a- o local poderá ser utilizado pela CONCESSIONÁRIA no horário de 9:30 às 15:30 horas dos dias úteis;

b- o local, após a sua utilização, deverá ser entregue à CMBH totalmente limpo e com o piso livre de gorduras;

c- todo utensílio utilizado no local deverá ser guardado fora do recinto, em um dos espaços disponibilizados para a CONCESSIONÁRIA e citados nas letras “a” e “b” do subitem 5.1;

d- fora do horário de 9:30 às 15:30 horas dos dias úteis, a CMBH poderá utilizar o espaço da churrascaria para outros fins, entretanto, a churrasqueira, equipamento de propriedade da CONCESSIONÁRIA, será de uso exclusivo desta última. 
5.3 - A CMBH poderá designar outra área para o funcionamento do restaurante, assegurados, no mínimo, os tamanhos previstos no subitem 5.1.

5.4 - Quaisquer adaptações nas instalações físicas referidas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 deste Anexo dependerão de prévia autorização da CMBH e correrão às expensas da CONCESSIONÁRIA.
5.5 - A CONCESSIONÁRIA deverá instalar, por sua conta, sem quaisquer ônus para a CMBH, na área da churrascaria anexa ao restaurante, uma churrasqueira com as seguintes características: churrasqueira a gás, dotada de rodízios giratórios na parte inferior para facilitar o deslocamento horizontal, com duas galerias e capacidade total para 9 (nove) espetos. Construída em estrutura tubular de aço 1010/1020 e totalmente revestida em chapas de aço inoxidável, confinando o isolamento térmico. Queimadores em infravermelho de potência aproximada de 2.250 Kcal. Bandeja para água também em inox, com facilidade de deslizamento. Motor com potência igual a ¼ HP, 110 e 220 V, para propiciar o giro dos espetos. Engrenagens em ferro fundido fixadas em estrutura de aço maciço, com embuchamento em bronze. Espetos em aço inoxidável e cabos de madeira, totalizando 9 (nove) peças. Registros setorizados de controle do acendimento. Dimensões máximas da churrasqueira: (75 x 148 x 77) cm. A  churrasqueira deverá estar acompanhada de mesa lateral de apoio em aço inoxidável, para a deposição dos espetos.
5.6 - Correrão ainda por conta da CONCESSIONÁRIA todos os ajustes acaso necessários ao pleno funcionamento do restaurante e da lanchonete, tais como:

• adaptação da coifa;
• adaptação do coletor de gorduras;
• adaptação e instalação de balcões;
• adaptação para o fornecimento de gás;
• instalação de fogões;


• instalação de freezers;


• instalação de equipamentos e


• outros.
5.7 - A colocação de placas, letreiros, cartazes ou equipamentos na área externa do restaurante e da lanchonete somente poderá ser feita com prévia autorização da CMBH.

5.8 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas fornecidas pela CMBH, devendo mantê-las em perfeito estado de funcionamento.

5.9 - Ao término do Contrato, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita à conferência das instalações físicas para verificação das condições que lhe foram entregues pela CMBH. Caso sejam encontrados danos ou avarias, a CONCESSIONÁRIA deverá promover os reparos necessários, sob pena de aplicação de penalidades.

6 - PREÇOS:

6.1 - Para os usuários internos (que tenham qualquer tipo de vínculo com a CMBH), deverá ser concedido pela CONCESSIONÁRIA, na execução do contrato, desconto de 15% (quinze por cento) sobre os preços da proposta comercial. 
6.2 - À exceção da observação do subitem 6.1 supra, não poderá haver preço diferenciado no sistema de comida a quilo, exceto para pratos servidos apenas com porção de carnes ou com mais de 2 (dois) pedaços de carnes, que poderão ser cobrados em valor 30% superior ao preço normal.
6.3 - Os preços das refeições, dos lanches e do churrasco constantes da proposta comercial poderão ser reajustados com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, contada a partir do início de vigência do Contrato. 

7 - NORMAS DE SAÚDE, LIMPEZA E HIGIENE:

7.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá observar as normas recomendáveis de saúde, limpeza e higiene especificadas abaixo:


- armazenamento de alimentos no freezer, em embalagem apropriada;

- utilização de lixeiras com tampa e pedal, bem como de sacos de lixo adequados ao acondicionamento de resíduos orgânicos;

- acondicionamento e transporte do lixo gerado até os depósitos específicos;


- pisos limpos e secos;

- utilização de sabão e toalhas descartáveis nos banheiros para uso dos empregados;

- armazenamento de alimentos e produtos de limpeza de forma adequada;

- existência de rotinas de procedimentos para higienização de alimentos, utensílios e equipamentos, afixadas em local visível;


- existência de rotinas de procedimentos para higienização de instalações e


- existência de rotinas de procedimentos para entrada e saída de alimentos.

7.2 - Será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

- limpeza diária da área externa (área de carga e descarga), inclusive com pintura da parede, quando assim o for solicitado pela CMBH, bem como a conservação das paredes de tijolos laminados;

- limpeza da chaminé da coifa, de forma a evitar danos às paredes internas e externas, pisos e guarda-corpos metálicos da CMBH;

- pintura das áreas destinadas à implantação dos serviços;


- limpeza e conservação dos pisos;

- limpeza e conservação das instalações sanitárias da área de cozinha (bancadas e divisórias em mármore, louças, metais e demais acessórios);

- retirada e limpeza de forro paraline instalado sobre a área do restaurante e da lanchonete, o que deverá ser feito com a supervisão de um representante da CMBH;


- conservação de instalações elétricas (tomadas e interruptores);

- conservação e limpeza das cubas de aço inoxidável, torneiras, registros e bancadas em granito;


- conservação e limpeza do revestimento das paredes;


- limpeza das canaletas de esgoto sanitário e de ralos;


- limpeza semanal das caixas de gordura.

7.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar, no mínimo, dedetização semestral das áreas destinadas à implantação dos serviços, o que deverá ser comunicado à CMBH com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
8 - CONCESSÃO DE USO:

8.1 - Pela concessão de uso objeto do Edital, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), a ser corrigida anualmente com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, a contar do início de vigência do Contrato.
8.2 - O valor a que refere o subitem 8.1 deverá ser depositado em conta bancária a ser indicada pela CMBH, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao mês vencido.

8.3 - A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do início de vigência do contrato, para a implantação do serviço, o que será comprovado mediante termo circunstanciado lavrado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, área responsável pelo acompanhamento e supervisão do mesmo. O valor do aluguel deverá ser pago pela CONCESSIONÁRIA a partir do dia da implantação do serviço. 

9 - FISCALIZAÇÃO:

9.1 - A CMBH poderá realizar reuniões periódicas com vistas à avaliação do serviço prestado, sendo obrigatória a presença do representante da CONCESSIONÁRIA e do Nutricionista responsável pelo cardápio, sempre que convocados para este fim com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.

9.2 - A CONCESSIONÁRIA se sujeitará à fiscalização da CMBH, através de sua Divisão de Gestão Administrativa, com o auxílio de uma Comissão composta por pelo menos 3 (três) servidores, relativamente à utilização das áreas e às condições de prestação dos serviços.

9.3 - A CONCESSIONÁRIA se sujeitará à realização, por parte de empresa a ser contratada pela CMBH, de análises qualitativas dos alimentos, utensílios e equipamentos utilizados, e ainda de suas condições higiênico-sanitárias.

9.4 - A CMBH poderá realizar, periodicamente, através de sua Comissão de Fiscalização do Restaurante, pesquisa de satisfação com o objetivo de avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONCESSIONÁRIA. O resultado da pesquisa poderá, a critério da CMBH, servir de parâmetro para renovação contratual e ainda para aplicação das penalidades cabíveis.
10 - OBSERVAÇÕES ADICIONAIS:

10.1 - A CONCESSIONÁRIA poderá funcionar eventualmente fora dos dias e horários definidos neste Anexo, desde que haja prévia autorização da CMBH.     

10.2 - A comercialização de bebidas alcoólicas depende de prévia autorização escrita da CMBH, que somente a permitirá em caráter excepcional e em ocasiões especiais, tais como em jantares e eventos comemorativos, desde que aconteçam em horários e dias não coincidentes com os das atividades parlamentares e sem prejuízo para os serviços da Secretaria da Câmara.

10.3 - É expressamente proibida a industrialização de alimentos para fornecimento externo.
10.4 - A CONCESSIONÁRIA terá direito, sem ônus para esta, a um ramal telefônico para comunicação interna, de propriedade da CMBH.

10.5 - Toda perda de produtos na execução do Contrato constitui risco do negócio, sendo de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive o prejuízo decorrente de falta de energia elétrica. 

10.6 - As dependências internas do restaurante poderão ser visitadas pelos clientes, devendo a CONCESSIONÁRIA disponibilizar aventais e toucas, além de sabão anti-séptico e toalhas descartáveis para a higienização das mãos.

10.7 - Cartaz em local visível no restaurante convidará os clientes à visita.

10.8 - O balcão de self-service deverá ser dotado de rodinhas para facilitar o seu deslocamento para áreas próximas, tendo em vista que a área do restaurante é frequentemente utilizada para eventos promovidos pela CMBH ou por seus vereadores. 

10.8.1 - Para as características restantes do balcão de self-service deverão ser observadas as normas técnicas e higiênico-sanitárias recomendáveis, devendo possuir, inclusive, vidro curvo salivador como mecanismo protetor dos alimentos.
10.9 - O serviço a ser prestado possui, em relação aos produtos especificados na proposta comercial, os seguintes quantitativos aproximados:

● Consumo diário de refeição no sistema de comida a quilo: 150 quilos; 
● Consumo diário de prato feito: 20 unidades;

● Consumo diário de carne de churrasco: 30 quilos;

● Consumo diário de salgados:

 - kibe: 15 unidades;

 - esfirra de carne: 25 unidades;

 - coxinha de frango: 30 unidades;

 - empada de frango: 35 unidades;

 - pão-de-queijo: 120 unidades;

 - enrolado de presunto e muçarela: 30 unidades;

 - pastel frito: 30 unidades.
10.10 - Os quantitativos indicados no subitem 10.9 são apenas informativos e foram apurados com a atual CONCESSIONÁRIA, não se responsabilizando a CMBH pela manutenção desses patamares de consumo.  
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